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PROCESSO TC 04606/22 
Processos TC 05573/22 e 06927/22 (anexados) 
 
Origem: Companhia de Água e Esgotos do Estado da Paraíba - CAGEPA 

Natureza: Licitações e Contratos – Termos Aditivos 

Responsável: Marcus Vinicius Fernandes Neves (Gestor) 

Advogado: Allisson Carlos Vitalino (OAB/PB 11.215) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

TERMOS ADITIVOS. Licitação e contratos. Governo do Estado. Companhia 

de Água e Esgotos do Estado da Paraíba – CAGEPA. Pregão Eletrônico 

038/2020. Ata de Registro de Preços 001/2021. Contratação de empresa para 

prestação de serviços continuados de locação de veículos utilitários tipo pick-up. 

Procedimento de contratação julgado regular (Acórdão AC1 – TC 01663/22 – 

Processo TC 20694/20). Primeiro Termo Aditivo (prorrogar prazo) e Segundo 

Termo Aditivo (alterar razão social da empresa contratada) ao Contrato 

061/2021. Primeiro Termo Aditivo (prorrogar prazo e reajustar preço) ao 

Contrato 062/2021. Regularidade. Exame da despesa no processo de 

acompanhamento da gestão. Anexação ao Processo TC 20964/20. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00109/23 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise do Primeiro Termo Aditivo (prorrogar prazo) e Segundo Termo 

Aditivo (alterar razão social da empresa contratada) ao Contrato 061/2021 e do Primeiro Termo Aditivo 

(prorrogar prazo e reajustar preço) ao Contrato 062/2021, firmados entre a COMPANHIA DE ÁGUA E 

ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA – CAGEPA, durante a gestão do Senhor MARCUS 

VINICIUS FERNANDES NEVES, e as empresas CS BRASIL FROTAS S.A (CNPJ 27.595.780/0001-

16) e UNIDAS VEÍCULOS ESPECIAIS S/A (CNPJ 02.491.558/0001-42), respectivamente, em 

decorrência do Pregão Eletrônico 038/2020 e da Ata de Registro de Preços 001/2021, com o objeto de 

contratação de empresa para prestação de serviços continuados de locação de veículos utilitários tipo 

pick-up, com valores contratuais de R$599.499,60 e R$1.072.968,28, também na mesma ordem, o 

primeiro vigente até 09/02/2023 e o outro até 14/04/2023. 

Documentação pertinente aos aditivos acostadas às fls. 02/76. 

A matéria foi enviada para análise pela Auditoria, a qual confeccionou relatório inicial 

(fls. 78/81), contendo a seguinte análise: 
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O Gestor foi notificado e apresentou defesa às fls. 88/101, não acatadas pela Auditoria, 

cuja análise segue (fls. 108/109): 
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Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra da 

Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 113/116), assim pontuou e concluiu sua análise: 
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O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo (fl. 117). 
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VOTO DO RELATOR 

No caderno processual, a análise recai sobre o Primeiro Termo Aditivo (prorrogar prazo) 

e Segundo Termo Aditivo (alterar razão social da empresa contratada) ao Contrato 061/2021 e sobre o 

Primeiro Termo Aditivo (prorrogar prazo e reajustar preço) ao Contrato 062/2021, firmados entre a 

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO ESTADO DA PARAÍBA – CAGEPA, durante a gestão 

do Senhor MARCUS VINICIUS FERNANDES NEVES, e as empresas CS BRASIL FROTAS S.A 

(CNPJ 27.595.780/0001-16) e UNIDAS VEÍCULOS ESPECIAIS S/A (CNPJ 02.491.558/0001-42), 

respectivamente, em decorrência do Pregão Eletrônico 038/2020 e da Ata de Registro de Preços 

001/2021, com o objeto de contratação de empresa para prestação de serviços continuados de locação 

de veículos utilitários tipo pick-up, com valores contratuais de R$599.499,60 e R$1.072.968,28, também 

na mesma ordem, o primeiro vigente até 09/02/2023 e o outro até 14/04/2023. 

Eis os Aditivos e suas principais cláusulas: 
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Depois de examinar a documentação pertinente, a Auditoria impugnou apenas o Primeiro 

Termo Aditivo ao Contrato 061/2021 com a empresa CS BRASIL FROTAS S.A (CNPJ 

27.595.780/0001-16), pois a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (fl. 03) e o Certificado do Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (fl. 11) não comprovam a regularidade da contratada no 

momento da sua assinatura. A impugnação ao Segundo Termo Aditivo ao Contrato 061/2021 ocorreu 

como consequência a este questionamento. 

Numa linha do tempo, melhor se observam as datas: 

CNDT (validade)________________________28/03/2022_________24/09/2022 

FGTS (validade)_________________10/03/2022_______08/04/2022 

1º Aditivo (assinatura)___09/02/2022 

No caso do FGTS, a Caixa Econômica Federal Oferece consulta através da página 

eletrônica Situação de Regularidade do Empregador (caixa.gov.br), com as seguintes informações: 
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Processos TC 05573/22 e 06927/22 (anexados) 
 

Em consulta na data de 30/01/2023 se verifica estar a empresa REGULAR perante do 

FGTS. Também é possível consultar o histórico das certidões (Histórico do Empregador): 

 

A certidão destacada (em azul), emitida em 31/01/2022, abarca a data da assinatura do 

Primeiro Termo Aditivo, firmada em 09/02/2022. 
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No caso da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas não foi possível identificar o 

histórico, mas até hoje a empresa está em dia com suas obrigações trabalhistas, vez que a consulta 

também é pública, pelo site Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (tst.jus.br): 
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A Lei estabelece a obrigação do contratado de manter, durante a execução do contrato, 

em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no curso do procedimento licitatório. Eis o disposto no inciso IX do art. 69 da Lei 13.303/2016: 

Art. 69. São cláusulas necessárias nos contratos disciplinados por esta Lei: 

[...] 

IX - a obrigação do contratado de manter, durante a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no curso do procedimento licitatório; 

O procedimento licitatório, como não poderia deixar de ser, exigiu a regularidade perante 

o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e Justiça do Trabalho, conforme cláusulas 14.6.7 e 

14.6.8 do respectivo Edital (vide fl. 11 do Processo TC 20694/20). Pelas certidões dos autos e disponíveis 

em consulta pública, até hoje permanece a situação de regularidade da empresa CS BRASIL FROTAS 

S.A (CNPJ 27.595.780/0001-16), cumprindo-se, em substância, o IX do art. 69 da Lei 13.303/2016. 

Eventual atropelo no procedimento de aditivação contratual não tem o condão de macular 

em absoluto os Termos Aditivos celebrados. Aliás, foi o que afirmou o Ministério Público de Contas, 

em parecer da lavra do Procurador Luciano Andrade Farias, às fls. 89/90 do Processo TC 21537/21: 

“Percebe-se, pois, que do ponto de vista estritamente formal, as certidões utilizadas 

realmente expiraram poucos dias antes da assinatura dos aditivos. No entanto, tendo em vista que foram 

as únicas máculas apontadas, entendo que esse motivo, por si só, não deveria levar à invalidade dos 

aditivos. É muito provável que, entre o dia final de validade das certidões e o momento da assinatura 

dos contratos, a empresa contratada não tenha alterado sua situação fiscal a ponto de impedir a 

prorrogação contratual. O contexto aponta muito mais para um pequeno descuido da Administração do 

que uma intenção deliberada de contratar (ou prorrogar contratual) com empresa inadimplente do 

ponto de vista tributário.” 

Ante o exposto, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: 

I) JULGAR REGULARES o Primeiro e o Segundo Termos Aditivos ao Contrato 061/2021, bem como 

o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 062/2021; II) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, 

para o exame da despesa no Processo de Acompanhamento da Gestão do Jurisdicionado; e III) 

DETERMINAR anexação destes autos ao Processo TC 20694/20. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 04606/22, referentes, nesta 

assentada, ao exame do Primeiro Termo Aditivo (prorrogar prazo) e Segundo Termo Aditivo (alterar 

razão social da empresa contratada) ao Contrato 061/2021 e do Primeiro Termo Aditivo (prorrogar prazo 

e reajustar preço) ao Contrato 062/2021, firmados entre a COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS DO 

ESTADO DA PARAÍBA – CAGEPA, durante a gestão do Senhor MARCUS VINICIUS FERNANDES 

NEVES, e as empresas CS BRASIL FROTAS S.A (CNPJ 27.595.780/0001-16) e UNIDAS VEÍCULOS 

ESPECIAIS S/A (CNPJ 02.491.558/0001-42), respectivamente, em decorrência do Pregão Eletrônico 

038/2020 e da Ata de Registro de Preços 001/2021, com o objeto de contratação de empresa para 

prestação de serviços continuados de locação de veículos utilitários tipo pick-up, com valores contratuais 

de R$599.499,60 e R$1.072.968,28, também na mesma ordem, o primeiro vigente até 09/02/2023 e o 

outro até 14/04/2023, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado 

(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES o Primeiro e o Segundo Termos Aditivos ao Contrato 

061/2021, bem como o Primeiro Termo Aditivo ao Contrato 062/2021; 

II) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, para o exame da despesa no Processo 

de Acompanhamento da Gestão do Jurisdicionado; e 

III) DETERMINAR anexação destes autos ao Processo TC 20694/20. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 31 de janeiro de 2023. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

31 de Janeiro de 2023 às 18:06

Manoel Antônio dos Santos Neto

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

1 de Fevereiro de 2023 às 19:20


